
Marcio de Andrade Madalena
Secretário de Estado da Agricultura, Pecuária, Produção Sustentável e Irrigação

PORTARIA Nº 074/2026

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA, PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL E IRRIGAÇÃO, no uso de suas
atribuições, DESIGNA, os servidores abaixo indicados, como gestores e fiscais do TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS N° 013/2026 – FPE Nº 021050/2026 , celebrado entre a SECRETARIA ESTADUAL DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA, PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL E IRRIGAÇÃO e a empresa LOOP CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA
LTDA , cujo objeto se refere a contratação de empresa prestadora de serviços especializados de limpeza urbana, predial e de
sanitários para realização da FENASUL EXPOLEITE 2026, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de
Referência - Anexo V do Edital, originado em decorrência de Dispensa de Licitação Eletrônica – TDL/SEAPI nº 9006/2026, com
base no artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 , atendendo ao que consta no processo administrativo nº 26/1502-
0000071-8.

NOME ID. FUNCIONAL ATRIBUIÇÃO CONDIÇÃO
Sandro Roberto Schlindwein 1637487/01 Gestor Titular

Carlos Eduardo Douglas Santana 4655389/02 Fiscal Técnico Titular
Larissa Melchiors Furlan 5080932/01 Fiscal Técnico Suplente
Fabiano Freitas Alegre 5076951/02 Fiscal Administrativo Titular

Kátia Stefane Dias 5074258/01 Fiscal Administrativo Suplente

Porto Alegre, 11 de maio de 2026.

Marcio de Andrade Madalena
Secretário de Estado da Agricultura, Pecuária, Produção Sustentável e Irrigação
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Atos Administrativos
Protocolo: 2026001422751

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEMA Nº 5, de 11 de maio de 2026.

Regulamenta o artigo 7°, §2º do Decreto Estadual n° 58.752, de 29 de abril de
2026, que trata sobre a seleção das entidades que participarão do Conselho
Gestor do Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos no
Estado do Rio Grande do Sul

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA, no uso das atribuições que lhe conferem a
Constituição Estadual, de 3 de outubro de 1989, e a Lei nº 15.934, de 1º de janeiro de 2023, tendo em vista o disposto na
Lei nº 16.497, de 24 de abril de 2026, no Decreto n° 58.752, de 29 de abril de 2026 e no Processo Administrativo Eletrônico
nº 26/0801-0001265-5,
RESOLVE:

Capítulo I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece as condições para realização do edital de chamamento público
que visa à seleção de um representante de instituições de ensino e pesquisa e de um representante de organizações não
governamentais para compor o Conselho Gestor do Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos.

Art. 2° Para fins desta norma, considera-se Conselho Gestor o órgão colegiado responsável por definir as
diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos financeiros do Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos
do Estado do Rio Grande do Sul, bem como as demais atribuições previstas no art. 8º do Decreto nº 58.752, de 29 de abril de
2026.
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Capítulo II
Da Distribuição das Vagas

Art. 3º O processo seletivo destina-se ao preenchimento de duas vagas, para um mandato de 2 (dois) anos:

I – 01 (uma) vaga para representante de organização não-governamental (ONG) com atuação na proteção e
ao bem-estar animal;

II – 01 (uma) vaga para representante de instituição de ensino e pesquisa.

Capítulo III
Dos Requisitos para Participação

Art. 4° Poderão participar do processo seletivo as entidades que atendam aos seguintes requisitos:

I - organizações não-governamentais:

a. ser entidade privada sem fins lucrativos;
b. possuir, em seu estatuto, finalidade relacionada à proteção e ao bem-estar animal;
c. ter sido formalmente constituída no Estado do Rio Grande do Sul há, no mínimo, 5 (cinco) anos;
d. estar habilitada no Programa Nota Fiscal Gaúcha, na área de defesa e proteção dos animais.

II - instituições de ensino e pesquisa:

a. ser instituição formalmente constituída e reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC)
b. possuir sede no Estado do Rio Grande do Sul, conforme disposto em seu Estatuto Social;
c. desenvolver atividades de ensino, pesquisa ou extensão relacionadas à proteção e ao bem-estar animal no Estado do Rio

Grande do Sul;

Capítulo IV
Das Inscrições

Art. 5º As inscrições serão realizadas no prazo definido em edital publicado no Diário Oficial do Estado por
meio do preenchimento de formulário eletrônico.

Parágrafo único. O cumprimento do prazo estabelecido no Edital é de natureza peremptória, sendo vedada
a aceitação de inscrições extemporâneas ou realizadas em canais diversos do estabelecido no Edital.

Art. 6º No ato da inscrição, as entidades deverão apresentar os documentos definidos no edital.

§ 1º As informações prestadas no formulário são de responsabilidade da entidade.

§ 2º A prestação de informações inconsistentes, o envio de arquivos corrompidos ou a omissão de dados
obrigatórios acarretarão a inabilitação da organização, não cabendo a alegação de falha no preenchimento como escusa para o
descumprimento das regras editalícias.

§ 3º A inscrição no certame implica a aceitação tácita de todas as condições estabelecidas neste ato
normativo e no edital, configurando compromisso da entidade com os princípios éticos e legais que norteiam a gestão do Fundo
Estadual de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos.

Capítulo V
Do Processo Seletivo

Art. 7º O processo seletivo será estruturado em duas etapas distintas e sucessivas:

I - Habilitação: consiste em etapa de caráter eliminatório, na qual a comissão técnica da Secretaria do Meio
Ambiente e Infraestrutura – SEMA procederá à análise exaustiva da documentação enviada e das informações prestadas pelas
entidades candidatas no ato da inscrição.

II - Eleição entre os pares: superada a fase da habilitação, o processo ingressará na etapa de eleição entre os
pares, na qual a escolha das representantes definitivas dar-se-á pelo voto direto das próprias entidades habilitadas.

§1º Apenas as organizações que demonstrarem conformidade integral com os requisitos estatutários,
temporais e de idoneidade previstos nesta norma serão consideradas habilitadas para prosseguir no certame, sendo a lista dos
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habilitados publicada no Diário Oficial do Estado.

§2º A SEMA convocará as entidades habilitadas para a realização da eleição, preferencialmente de forma
presencial, em data a ser definida.

Capítulo V
Dos Recursos

Art. 8° Em observância aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, é assegurado às
entidades participantes o direito de interpor recurso administrativo contra a fase de habilitação, no prazo estabelecido no edital.

Art. 9° Os recursos deverão ser devidamente fundamentados e encaminhados por via eletrônica ao
endereço indicado no edital de chamamento público, sendo a decisão da autoridade competente definitiva na esfera
administrativa.

Parágrafo único. É vedado, na apresentação do recurso, a juntada ou complementação de documentos que
não tenham sido encaminhados no prazo de inscrição prevista no edital.

Capítulo VI
Dos Critérios de Desempate e da Representação

Art. 10 Em caso de empate na fase de eleição serão adotados os seguintes critérios, sucessivamente:

I – maior tempo de constituição formal da entidade;
II – sorteio público.

Art. 11 Quanto à sistemática de representação no colegiado, cada entidade eleita possui a obrigatoriedade
de indicar, formalmente, 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente.

Art. 12 O suplente substituirá o titular em caso de ausência, impedimento ou vacância.

Art. 13 O titular e o respectivo suplente deverão apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, sob
pena de não aceitação da indicação.

Capítulo VI
Das Disposições Finais

Art. 14 A administração pública estadual, no exercício de seu poder de autotutela, poderá proceder à
exclusão de qualquer entidade do processo seletivo ou do Conselho Gestor caso seja constatada, a qualquer tempo, irregularidade
grave nas informações prestadas ou o descumprimento superveniente dos requisitos de habilitação.

Art. 15 A constatação de fraude documental, ocultação de conflito de interesses ou a prática de atos
incompatíveis com a finalidade de proteção animal ensejará a exclusão do representante no Conselho Gestor, assegurado o direito
ao contraditório.

Art. 16 Os casos omissos ou as situações excepcionais não previstas nesta Instrução Normativa serão
dirimidos pela Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura – SEMA, em consonância com as diretrizes do Decreto Estadual nº
58.752, de 29 de abril de 2026, e os princípios que regem a administração pública.

Art. 17 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Porto Alegre, 11 de maio de 2026.

MARJORIE KAUFFMANN
Secretária de Estado do Meio Ambiente e Infraestrutura

Editais
Protocolo: 2026001422768

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SEMA DBIO Nº 01/2026
Seleção de entidades da sociedade civil para composição do Conselho Gestor do Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar de
Animais Domésticos
A Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura – SEMA torna público o presente Edital de Chamamento Público para a seleção de
01 (um) representante de instituições de ensino e pesquisa e 01 (um) representante de organizações não governamentais atuantes
na área, visando ao preenchimento de 02 (duas) vagas no Conselho Gestor do Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar de
Animais Domésticos, nos termos da legislação vigente e dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
transparência.
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